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A
preocupação com a missão e

os cuidados com a educação

foram as marcas mais conhe-

cidas da Companhia de Jesus, desde sua

formação por iniciativa de Inácio de

Loyola, em 1537, sendo a Fórmula do

Instituto aprovada pelo papa Paulo III na

bula Regimini Militantis Ecclesiae, em

1540. Para os jesuítas, a missão era o

caminho da consolidação da Igreja, vis-

to que a conversão tinha o destacado

papel de alargamento da sua área de atu-

ação,  e  loca l  p r iv i leg iado para  a

concretização do princípio do contato

mais cristão com o mundo.1

Ao discutir o conceito de “império”,

Anthony Pagden explora a associação da

definição romana para civitas – que

corresponde à comunidade ideal, ao lo-

ca l  de  humanidade,  ao  lugar  de

florescimento – à noção de “civilizar”, ou

seja, transferir a civitas para outros lu-

gares, o que significa dizer dominar ou-

Mediadores Culturais
Jesuítas e a missionação na

Índia (1542-1656)

Célia Cristina da Silva TCélia Cristina da Silva TCélia Cristina da Silva TCélia Cristina da Silva TCélia Cristina da Silva Tavaresavaresavaresavaresavares
Professora Adjunta – DCH/FFP/UERJ.

Este artigo analisa os trabalhos

missionários desenvolvidos pela

Companhia de Jesus na Índia, no período

de 1542 até 1656, que foram fortemente

marcados por trocas culturais entre o Ocidente e

o Oriente e determinaram sua originalidade. Como

exemplo, estuda-se a ação missionária de dois

jesuítas: Henrique Henriques e Roberto de Nobili.

Palavras-chave: Companhia de Jesus,

missionação, Índia.

This article examines the missionary

labours of the Society of Jesus in India

from 1542 to 1656 strongly marked by

cultural exchanges between West and East,

what gave it its originality. It takes as examples

the missionary enterprise of two jesuits:

Henrique Henriques and Roberto

de Nobili.

Keywords: Society of Jesus, missionary

enterprise, India.



A C E

pág. 174, jul/dez 2003

tras regiões para levar a sua própria cul-

tura. Com os imperadores cristãos, o

antigo sonho de universalidade e a am-

bição pagã de civilizar foram transforma-

dos em um objetivo análogo de conver-

são na cristandade – christianitas. Deri-

va daí a noção de “império cristão”, que

apoiou a transposição do conceito de

civitas para o de “missão”.2  Dessa for-

ma, a ordem perfeita só poderia ser

alcançada no trabalho de cristianização,

no trabalho em prol do domínio da fé,

princípio que foi amplamente assumido

pela Companhia de Jesus.

É importante destacar que o espírito prá-

tico dos jesuítas, que marcou a ordem

inaciana sobretudo no trabalho missio-

nário, iria conduzir a um esforço de apro-

ximação cultural com os grupos sociais

e étnicos a serem evangelizados, que

pode ser exemplificado na catequese

feita nas línguas dos povos submetidos

à missionação da Companhia de Jesus.

Porém, tal aproximação não significou,

ao menos inicialmente, uma ampla com-

preensão das diferenças do outro, mas

sim uma tática de identificação para fa-

cilitar o processo de conversão.

Algumas vezes o procedimento dos je-

suítas em relação aos povos “não euro-

peus” se tornou alvo de críticas do clero

mais ortodoxo, que via no tipo de abor-

dagem desenvolvido por eles ameaças à

integridade da fé. A questão do laxismo

dos inacianos pode ter como exemplo a

discussão sobre a utilização de práticas

religiosas dos chineses e dos hindus para

a propagação do catolicismo nessas re-

giões, que refletiu importante ponto de

tensão nos séculos XVII e XVIII.3

No entanto, tal procedimento em relação

a outras culturas não era algo novo para

a Igreja, nem se configurava como práti-

ca evangelizadora exclusiva da Compa-

nhia de Jesus. Muito antes, a “adapta-

ção” foi proposta por São Paulo como

método para conduzir infiéis a Cristo, e

os jesuítas apenas levaram essa propos-

ta a limites extremos.4

Apesar do esforço de aproximação, deve-

se ter bem claro que, mesmo quando os

inacianos aparentemente toleraram ou

conformaram-se com a realidade cultu-

ral e religiosa daqueles que pretendiam

evangelizar, o postulado básico de sua

ação era o de transformar, ou seja, sub-

meter o outro à sua própria lógica, ao

catolicismo, pois o que acreditavam que

devia ser feito era promover a salvação

das almas daqueles que estavam longe

da fé.5

O historiador português João Paulo de

Oliveira e Costa observou que as ações

de evangelização dos jesuítas, fossem

elas no Oriente, na América ou na Áfri-

ca, não se desenvolviam de maneira uni-

forme. Onde a presença das autoridades

régias portuguesas era marcante e ine-

quívoca, o modelo de conversão tendia

a ser “excessivamente ocidentalizador”,

mas nas regiões fora do domínio direto

do Império português “foram ensaiadas

numerosas abordagens inovadoras”.6  O

autor usa o conceito de “acomodação
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cultural” ao definir essas abordagens ino-

vadoras.

Sem negar a complexidade da questão

dos contatos entre culturas e sem desen-

volver aqui uma análise detalhada dos

debates conceituais travados pela antro-

pologia nesse âmbito, ainda assim deve-

se considerar o papel singular que os

jesu í tas  desempenharam na ação

evangelizadora. De maneira geral, a pos-

tura do religioso da Companhia de Je-

sus é etnocêntrica e eurocêntrica. Mas,

por outro lado, ao partir do princípio da

adaptação paulina, essa ordem acabou

construindo na sua prática cotidiana fór-

mulas de abordagem de aproximação

que podem ser melhor entendidas ao se

usar o conceito de “mediadores cultu-

rais”, proposto por Serge Gruzinski. Es-

ses seriam responsáveis por estabelecer

Representação de pagode hindu – templo religioso – feita pelo holandês Linschoten no final do
século XVI, que evidencia a demonização que os cristãos faziam das práticas religiosas indianas.
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“ligações entre mundos, povos e cultu-

ras, aqueles que efetivaram a passagem,

o salto ou a transferência de um univer-

so intelectual, material ou religioso para

outro”.7

Por meio do estudo dos mediadores cul-

turais e de suas trajetórias, Gruzinski

cons idera  poss íve l  de f in i r  a

impermeabilidade ou a porosidade das

fronteiras culturais, a referenciação das

circunstâncias, das condições e das mo-

dalidades da passagem feita por eles

(amálgama, transferência, síntese, tradu-

ção).8  Ao colocar em contato duas cul-

turas, o mediador cultural pode utilizar-

se de sistemas de significados com dife-

rentes chaves de interpretação e irá ob-

ter mais resultados na medida em que

conseguir transmitir sentido e ser legí-

vel e interpretado por todos.9

Vivendo na fronteira de civilizações, nos

limites de cada cultura, muitos jesuítas

puderam construir pontes, conexões en-

tre esses mundos, tornando-se, portan-

to, mediadores culturais na concepção

definida por Gruzinski. É verdade que

isso deve ser entendido como uma das

tendências desenvolvidas pela Compa-

Mapa das províncias jesuíticas na Índia no século XVII: a província
de Goa e a província do Malabar.
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nhia de Jesus no conjunto de várias

modalidades de contatos com culturas e

civilizações distintas, e não como forma

única de atuação. Além disso, não pode

ser usado de maneira generalizante para

a ordem como um todo, pois não existia

a homogeneidade que muitas vezes é

des tacada em es tudos  sobre  os

inacianos. Mas com certeza o uso do

conceito de mediador cultural possibili-

ta visualizar a práxis da evangelização

dos jesuítas na sua diversidade.

Assim, como forma de perceber e afir-

mar que a Companhia de Jesus não se

constituía no bloco monolítico que se

dizia, ou que se acreditava ser, há o

exemplo dos métodos de conversão de-

senvolvidos pelos jesuítas Henrique

Henr iques e Roberto de Nobi l i ,  no

Malabar,10  que não estava sob a jurisdi-

ção do Império português, ao contrário

de Goa, Salcete e adjacências.11  Nessa

região os jesuítas tiveram que contar

com a flexibilidade das autoridades lo-

cais hindus para que pudessem instalar

missões e desenvolver a cristianização.

Nesse espaço é possível identificar uma

ação dos inacianos, mais adequada ao

papel de mediadores culturais proposto

por Gruzinski.

Para tanto, a análise deve ser iniciada

através da experiência pioneira do padre

Henrique Henriques. Nascido em Vila Vi-

çosa, Portugal, no ano de 1520, descen-

dente de cristãos-novos,12  primeiramen-

te entrou na ordem dos capuchos, mas

não lhe foi permitido nela professar, por-

que as constituições dessa ordem proi-

biam a entrada dos “impuros de sangue”.

Após esse episódio, estudou artes e

cânones na Universidade de Coimbra. Já

como diácono resolveu repartir seus

bens entre os pobres e a Companhia de

Jesus e com isso conseguiu obter a ad-

missão na ordem jesuítica, com a sur-

preendente concordância do provincial

da  Ass is tênc ia  de  Por tuga l ,  S imão

Rodrigues, que geralmente fazia restri-

ções à entrada de cristãos-novos, ape-

sar de não haver ainda nenhuma clara

objeção do geral Inácio de Loyola. Como

padre coadjutor embarcou para a Índia

em 1546, com mais nove companheiros,

o terceiro grupo de missionários jesuí-

tas enviados de Portugal.13

De 1548 até sua morte em Tutocorim,

em 1600, Henriques trabalhou na mis-

são da costa da Pescaria, com as popu-

lações que haviam sido convertidas ain-

da na década de 1530, onde praticou

algumas formas de adaptação, com a

aprovação dos superiores. A mais impor-

tante delas foi a reserva de certas igre-

jas para determinadas castas, respeitan-

do a lógica da manutenção da pureza da

sociedade hindu. É o próprio Henriques

que explica ao geral da Companhia essa

prática, em carta de 1561:

temos feito três igrejas grandes, duas

para os paravás e uma aos careás, em

que aos domingos todos venham à igre-

ja [...]. Os careás do lugar pequeno e

os palevilís [...] têm também cada um

sua igreja pequena, para ensinarem as
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orações aos meninos e meninas e aos

domingos vêm os homens às igrejas

principais. Aos sábados vêm as mulhe-

res dos cristãos paravás e palevilís às

duas igrejas principais. E as mulheres

dos careás ordenamos que viessem à

5ª feira [...].14

Pela descrição feita, percebe-se que o

jesuíta já tinha compreensão das diferen-

ças entre os grupos e da necessidade da

separação, mesmo em populações já

cristianizadas, o que reforça a idéia de

que quando as conversões eram feitas

em massa, a lógica cultural e as forças

de coesão da sociedade de castas sobre-

viviam.

Outra prática estabelecida por Henriques

foi a suspensão do uso da saliva na ad-

ministração do batismo, considerada re-

pulsiva na cultura indiana, demonstran-

do mais uma vez o sentido pragmático

da ação dos jesuítas e a capacidade de

Brâmane – a principal casta da Índia – retratado pelo holandês Linschoten, no final do século XVI.
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adaptação de códigos do cristianismo em

respeito às característ icas culturais

hindus.

Mas a maior contribuição de Henriques

está no domínio da língua tâmil, além do

malaiala e do telugu. Produziu dois cate-

cismos, uma vida de santos, um manual

de confissão e outras obras religiosas, e

a primeira gramática tâmil. Ines Zupanov

considera que o esforço de aprendizado,

tradução e produção de textos publica-

dos por Henriques foi a forma por ele

encontrada de direcionar a sua energia

apostólica para o plano da lingüística,

por ser o “menos político de todos, era

o único campo óbvio em que podia exer-

cer seus talentos”, pois sua condição de

descendente de cristãos-novos seria sem-

pre um impedimento para outras aspira-

ções.15

O próprio Francisco Xavier ordenou que

Henriques aprendesse o tâmil. A princí-

pio ele enfrentou grandes dificuldades,

mas ao fim de pouco tempo conseguiu

produzir um manual básico para a apren-

dizagem. No entanto, à medida que

aprofundava seu conhecimento, verificou

que existiam muitos problemas a enfren-

tar: “havia uma língua que era usada

pelos ‘sábios’ e outra pelo povo comum;

que o tâmul escrito e o tâmul falado não

coincidiam [...]; e evidentemente, que

havia diferenças regionais e de casta”.16

Outra grande dificuldade era a pronún-

cia da língua.

Dominar a língua da região serviu para

dois modos de ação: formar missionári-

os capazes de estabelecer comunicação

direta com os cristãos da terra, princi-

palmente para atender o sacramento da

confissão sem o uso de intérpretes, e

divulgar a doutrina por meio de catecis-

mos e outros manuais. O dedicado tra-

balho de Henriques possibilitou a con-

solidação de pontes para o trabalho de

evangelização, numa clara atuação de

mediação cultural. O esforço de apren-

dizagem da língua foi tão bem-sucedido

que na costa da Pescaria em finais do

século XVI não se falava português na

missão,  o  que era  uma norma

estabelecida pelo próprio Henrique

Henriques.17

Outro nome de destaque na inovação de

métodos de conversão na Índia foi o de

Roberto Nobili. Nascido em Roma no ano

de 1577, de uma famíl ia nobre de

Montepulciano, na Toscana, foi noviço da

Companhia de Jesus em Nápoles, em

1596. Solicitou aos superiores fazer mis-

são no Oriente, saindo de Lisboa para a

Índia em 1604, e chegando a Goa em

1605. Esteve brevemente em Cochim e

na costa da Pescaria.

Ao contrário de Francisco Xavier e de

muitos jesuítas que viveram na Índia na

segunda metade do século XVI, Nobili

identificou na casta dos brâmanes18  a

chave das conversões na Índia, avalian-

do que se fosse possível cristianizar esse

grupo, as outras castas, historicamente

submetidas aos brâmanes, os acompa-

nhariam, criando um efeito multiplicador

do número de convertidos. Opôs-se, as-
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s im,  f ronta lmente ,  ao  modelo  de

missionação que tinha marcado as pri-

meiras experiências de conversão da

Companhia de Jesus no litoral ocidental

da Índia.

Deve-se notar que, inicialmente, os je-

suítas desenvolveram uma postura de

antagonismo em relação aos brâmanes,

por terem identificado sua autoridade

religiosa em relação aos hindus e perce-

berem que lutar contra esse grupo

hegemônico poderia proporcionar aos

inacianos a supremacia nas questões de

fé. Pode-se fazer aqui um paralelismo

com a atuação dos padres da Companhia

em outras regiões, como no litoral da

América portuguesa,  ou mesmo no

Paraguai das missões, nos séculos XVI e

XVII.19  Nessas regiões a estratégia fun-

damentou-se no enfrentamento à autori-

dade dos xamãs locais. Para tal, os jesu-

ítas dedicavam-se, por exemplo, à cura

dos doentes, uma vez que essa era uma

das atribuições do poder mágico que os

xamãs tinham e que determinava sua

autoridade no grupo indígena. Essa táti-

ca, às vezes, não obtinha sucesso, por-

que para algumas doenças que se difun-

diram entre os indígenas não havia a

possibilidade de cura. É verdade que a

percepção que os jesuítas tinham dos

grupos americanos, nos casos citados,

era de uma anomia, algo muito diferen-

te do que era encontrado e enfrentado

no Oriente, especificamente em Goa. Mas

do ponto de vista do método, pode-se

perceber algumas semelhanças de pro-

cedimentos, sobretudo no esforço de

reconhecimento daqueles que simboliza-

vam o poder de cada região em que os

jesuítas se estabeleciam.

Como dito anteriormente, Nobili perce-

beu que o grupo social de maior desta-

que na sociedade indiana era a casta dos

brâmanes e dedicou-se ao estudo de seus

hábitos e costumes. Mais tarde, com a

autorização dos superiores eclesiásticos,

Nobi l i  apresentou -se  na  reg ião  de

Maduré, na costa Malabar, em 1606,

como um nobre romano que não tinha

nenhum vínculo com os outros missio-

nários e com os portugueses e que “re-

jeitara todos os prazeres e confortos do

mundo”.20  Adotou a vestimenta amarela

dos saniassas, ou seja, assumiu a postu-

ra dos brâmanes que viviam o último

estágio de sua vida, a completa renún-

cia. Declarou que seu objetivo era estu-

dar a literatura, as línguas sânscrita e

telugu, além da malaiala. Em troca ofe-

recia aos brâmanes da região revelar as

verdades do cristianismo. Deixou de co-

mer carne, dedicou-se apenas a rezar e

a estudar. Dificultava os encontros com

os brâmanes, para dar a impressão de

sua importância.

Por  out ro  lado,  o  padre  Gonça lo

Fernandes – que conseguira permissão

do naique (denominação do título de rei

local) de Maduré para viver e missionar

na região desde 1595 e ao longo desses

anos de trabalhos obtivera poucos resul-

tados –, por ser muito conhecido, aten-

dia a outras castas mais baixas.21  Ele
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conta como fazia para comunicar-se com

Nobili:

nem eu, nem meus moços, nem portu-

gueses, nem cristãos vão à sua igreja,

nem casa, e se é necessário ir algum

moço à sua casa há de ser de noite, e

quando o padre para nos confessarmos

há de vir a esta casa, há de ser em tem-

po de escuro, e muito de noite, de

modo que se não saiba quem é ele a

esta casa para nos confessarmos: por-

que nos trajes em que ele anda não é

conhecido e eu se for, logo me conhe-

cerão. Quanto aos seus cristãos não

hão de vir ouvir missa a esta igreja nem

prática, posto que por alguma ocasião

aconteça não estar o padre para dizer

missa ao domingo ou santo.22

Pode-se perceber nesse relato a preocu-

pação de Nobili em desvincular-se de

qualquer conexão com elementos que

pudessem quebrar a lógica da pureza de

sua condição aos olhos dos brâmanes.

Com tudo isso, Nobili gradativamente

conseguiu promover a conversão de al-

guns brâmanes por volta de 1608. Pro-

curava sempre respeitar os costumes

indianos que não considerasse supersti-

ção. Dessa forma, não reprimia o uso da

linha bramânica (tríplice cordão de algo-

dão que os brâmanes traziam a tiracolo

da esquerda para direita), do kudumi

(tufo na cabeça), o uso do sândalo nas

fricções corporais dos banhos rituais, a

continuação de sinais na testa que fazi-

am as distinções das castas, entre ou-

tros costumes. É importante notar que a

postura de Nobili não feria dois concei-

tos básicos da formação dos jesuítas –

“adaptação de normas e tolerância das

violações que não fossem extremamen-

te ofensivas”23  –, que caracterizavam o

pragmat ismo tão pecul iar  à  ordem

inaciana.

Fernão Guerreiro relata a experiência

de  Nob i l i  em  l i v r o  pub l i c ado  em

1609:

o padre Roberto Nobili, italiano de na-

ção e sobrinho do ilustríssimo cardeal

Sforza [...] começando a aprender a lín-

gua e os costumes da terra e conside-

rando que o maior impedimento que

havia para a conversão era o baixo con-

ceito que os badagás tinham dos por-

tugueses e de nossa lei [...] determi-

nou de os levar por seu humor.24

Guerreiro informa ainda que Nobili agiu

inspirado pelo sucesso da missão na

China do italiano Ricci, que já obtivera

bons resultados, a partir do uso, por

parte dos padres jesuítas, do hábito usa-

do pelos letrados chineses, pois passa-

ram a ser respeitados como os sábios

locais.25  O autor afirma que a repercus-

são da apresentação de Nobili foi gran-

de e que até o naique de Maduré queria

que ele fosse conhecê-lo:

ao que respondeu um dos seus gran-

des que o padre era tão casto que só

por não ver mulheres nem saía de casa:

a qual virtude tanto eles mais veneram,

quanto menos a guardam pela dificul-

dade que nisso experimentam. É ver-
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dade que o padre com haver mais de

um ano que residia naquela cidade

nunca jamais sai de casa, nem fala a

todos a todo tempo: respondendo às

vezes que está em contemplação, por-

que aquela gente se rege tanto pelo

exemplo do que ensina, conforme ao

conceito que deste fazem, assim esti-

mam a doutrina. E foi Nosso Senhor

servido que não saísse debalde todo

este santo estratagema, ou artifício de

que o padre usou, porque daqui teve

princípio a conversão dos infiéis que

nesta terra se vai começando com tan-

ta glória de Nosso Senhor.26

Apesar do entusiasmo pelo método, que

fica evidente no texto de Fernão Guer-

reiro, não havia unanimidade de opinião

sobre as práticas de Nobili, que causa-

vam polêmica dentro da própria Compa-

nhia de Jesus, e eram por alguns classi-

ficadas como excêntricas. O primeiro a

fazer sérias reservas aos procedimentos

de Nobili foi o seu próprio companheiro

de missão, padre Gonçalo Fernandes. Ele

informa que:

pareceu convir aos que se convertiam

e eram convertidos porem na testa

sândalo em certa forma como os gen-

tios o põem, que eles gentios o fazem

por galantaria [...] depois vejo o padre

a usar do sândalo da mesma forma,

mas assim o sândalo que o padre põe,

como o que põem os cristãos benze o

padre ao domingo antes de começar a

missa e se reparte, porque nem o pa-

dre diz missa, nem os cristãos a ou-

vem sem se  lavarem e  porem o

sândalo.27

Fernandes mostrou-se temeroso em re-

lação ao método, porque considerava

que se parecia mais com uma outra sei-

ta do que com evangelização, afirmando

ter ouvido que nem o nome de Jesus era

mencionado nas conversas com os

brâmanes; por outro lado, havia o cons-

tante perigo de se descobrir a verdadei-

ra identidade de Nobili.28  Por fim, justi-

ficava-se pela iniciativa de informar o

v is i tador  da  Companhia  de  Jesus ,

Nicolau Pimenta, porque “havendo coisa

que tenha necessidade de conserto, seja

antes consertado pela Companhia que

por outrem”.29

Mesmo que se possa dizer que o padre

Fernandes opunha-se aos métodos de

Nobili, suas críticas possuíam elementos

que denunciavam os perigos da ação

desenvolvida pelo italiano e, a compro-

var suas reservas, os problemas come-

çaram a acontecer, depois do sucesso

inicial.

Um paravá30  cristão teria contado a ou-

tros convertidos que o padre Nobili era

um parangi – designação local para por-

tugueses – e que sendo assim, ao terem

sido batizados por ele tinham perdido

sua casta. Essa informação espalhou-se

e trouxe tensão à região. Nobili, então,

escreveu uma declaração em tâmil numa

ola (folha de palmeira) e fixou-a numa

árvore em frente à sua casa, declarando

que não era um parangi, mas sim um

homem vindo de Roma, de família muito
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nobre e que pregava a lei do verdadeiro

Deus.31  Isso serviu para aplacar a situa-

ção na região.

No entanto, os problemas estavam ape-

nas começando. A partir da carta do pa-

dre Fernandes,  datada de 1610,  o

visitador Pimenta iniciou uma série de

ataques a Nobili. Primeiro fez uma con-

denação do método e enviou uma con-

sulta a Cochim, sede da província do

Malabar, solicitando a suspensão dos pro-

cedimentos de Nobili na região – os limi-

tes geográficos dessa província compre-

endiam as regiões da costa do Malabar à

costa do Coromandel, ou seja, o sul da

península hindustani, incluindo as cida-

des de Cochim, Travancore, São Tomé

de Meliapor e Maduré; observe-se que a

maior parte desse território não se en-

contrava sob o domínio direto dos por-

tugueses, mas estava submetida à mis-

são de Maduré. Porém, de lá não obteve

apoio. Então, convocou dois teólogos em

Roberto Nobili, jesuíta italiano de origem nobre que desenvolveu no início do século XVII,
na missão de Maduré, no Malabar, um modelo de conversão específico para a casta brâmane.
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Goa que, após analisarem a questão,

condenaram como supersticiosas, escan-

dalosas e ilícitas as tentativas de aproxi-

mação desenvolvidas por Nobili, no

Malabar.

Por outro lado, o jesuíta italiano também

receb ia  apo io  ent re  seus  co legas

inacianos, e seus maiores aliados eram

um companheiro da missão de Maduré,

o padre Antônio Vico, e o arcebispo de

Cranganor, o jesuíta Francisco Roz. Di-

ante das acusações, Nobili escreveu um

texto conhecido como “Primeira apolo-

gia”, ou simplesmente “Resposta do pa-

dre Roberto Nobi l i  às  censuras de

Goa”.32  O documento foi escrito com a

urgência que a situação exigia e ilustra

a alta formação intelectual do missioná-

rio italiano, que não tendo textos teoló-

gicos disponíveis, viu-se forçado a ela-

borar seus argumentos com o auxílio da

memória de suas antigas leituras. O je-

suíta defendia-se das acusações alegan-

do que esses costumes locais – o uso da

linha bramânica, os banhos rituais, as

Cópia do frontispício da publicação de carta, de 1551, do jesuíta português de origem cristã-
nova Henrique Henriques que missionou na costa da Pescaria, na Índia, e foi responsável pela
tradução das línguas tâmil, malaiala e telugu, importante chave para o incremento das
conversões praticadas na região.
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vestimentas, entre outros – tinham sig-

nificado social, eram sinais exteriores e

não de superstição, portanto poderiam

e deveriam ser tolerados. Antônio Vico

e Francisco Roz também fizeram consi-

derações escritas sobre os métodos pra-

ticados em Maduré, além dos três terem

participado de debates sobre a questão

tanto em Cochim como em Goa.

A discussão acabou por extrapolar os li-

mites da ordem jesuítica e começou a

envolver outras autoridades eclesiásticas

do Oriente. O bispo de Cochim, d. André

de Santa Maria, opunha-se de forma ve-

emente ao método de Nobili. Por sua vez,

o  a rceb ispo de  Goa,  d .  A le ixo  de

Menezes, tinha simpatia pelos argumen-

tos do jesuíta italiano. No entanto, a par-

tir de 1611, o seu sucessor, d. Cristovão

de Sá, não manteve a mesma posição,

polarizando ainda mais o debate. Em

1613, o provincial da Companhia de Je-

sus, Pero Francisco, chegou a ordenar

que Nobili e Vico não fizessem mais ba-

tismos na região.

O problema finalmente chegou a Roma.

A princípio, os métodos de Nobili causa-

ram escândalo, mas logo outras interpre-

tações dos acontecimentos foram apre-

sentadas e o debate também lá se esta-

beleceu. Em 1615, o geral da Companhia

de Jesus, Claudio Aquaviva, deu sua

aprovação a Roberto Nobili. No ano se-

guinte, no breve Cum sicut fraternitas, o

papa Paulo V demonstrou consideração

ao método de Nobili e recomendou um

exame mais cuidadoso da questão. Em

1618, outro breve do mesmo papa orde-

nou que o arcebispo e os inquisidores

de Goa organizassem uma junta para

analisar as práticas de Nobili.

As considerações dessa junta foram re-

metidas ao inquisidor-geral em Lisboa,

d. Fernão Martins de Mascarenhas, para

dar uma sentença, o qual por sua vez a

enviou a Roma, onde a questão foi exa-

minada por três teólogos que deram ra-

zão a Nobili. Baseado em todas essas

considerações, o papa Gregório XV, na

bula Romanae sedis antiste, de 1623,

permitiu a continuidade dos trabalhos do

jesuíta italiano, fazendo, porém, algumas

recomendações para que a superstição

e o escândalo fossem sempre evitados.

Além disso, aprovou a separação das

castas, mas recomendou que nada fosse

feito em prejuízo dos mais pobres e hu-

mildes.33

Nobili continuou seus trabalhos missio-

nários na região, por vezes enfrentando

tensões locais. De 1639 a 1641, por

exemplo, permaneceu preso por ordem

do naique de Maduré. Posteriormente, al-

guns outros jesuítas reproduziram os

métodos do italiano na região, com vari-

ações: os padres Baltazar da Costa, Leo-

nardo Cinnani e João de Brito são os

melhores exemplos.34  Já muito doente,

quase cego, e apesar de ter expressado

o desejo de morrer em Maduré, Nobili

foi mandado para Meliapor, onde veio a

falecer em 1656.35  O legado de seu es-

forço missionário na região pode-se re-

sumir em cerca de alguns milhares de
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conversões num período de trinta e nove

anos de trabalhos.36  Além disso, Nobili

também foi responsável pela tradução de

muitas orações para o sânscrito e escre-

veu nessa língua uma doutrina cristã e

uma vida de Nossa Senhora. Em tâmil,

escreveu um catecismo em quatro volu-

mes, um tratado sobre a vida eterna,

uma negação à transmigração da religião

gentílica, entre outras obras, muitas das

quais traduziu para o telugu. Ou seja,

seguiu a mesma linha de estudo das lín-

guas locais indicada anteriormente pe-

los trabalhos de Francisco Xavier e

Henrique Henriques.37

Deve-se destacar a engenhosidade do

método desenvolvido por Nobili, ou

adaptado por ele a partir da experiência

de Ricci na China. Sua proposta de

missionação compreendia a necessida-

de de se entrar na lógica religiosa dos

hindus, uma vez que os laços entre a

estruturação da sociedade e o hinduísmo

são tão imbricados. Utilizar os símbolos

como fórmulas poderosas da existência

dos homens – para o caso hindu, uma

série de características culturais, tais

como a vestimenta, a alimentação, o iso-

lamento –, reconhecidos como de valor,

para angariar primeiro a atenção e de-

pois introduzir outros conceitos religio-

sos, era um caminho alternativo, habili-

doso por manipular os elementos cultu-

rais existentes e, por isso mesmo, do

ponto de vista da ortodoxia, perigoso.38

Significou também uma clara construção

de pontes e vínculos entre as culturas

indiana e européia, constituindo-se no

exemplo mais completo de mediação cul-

tural desenvolvida por jesuítas na Índia.

Por tudo aqui exposto, pode-se afirmar

que os procedimentos da Companhia de

Jesus,  em re lação ao processo de

cristianização colocada em prática no

Oriente, sofreram variações ao longo do

tempo e das regiões em que foram de-

senvolvidos, e ainda provocaram algu-

mas dissensões dentro da ordem. Geral-

mente, esses conflitos são atribuídos às

diferentes nacionalidades dos jesuítas,

especialmente a rivalidade entre portu-

gueses, espanhóis e italianos. Na verda-

de, essas rusgas podem ser detectadas

na vasta correspondência da Companhia

de Jesus, queixas e críticas de jesuítas

portugueses aos italianos, sobretudo no

período da administração do visitador e

provincial Valignano, na segunda meta-

de do século XVI, o que comprova a exis-

tência desses atritos.39  No entanto, não

se deve atribuir apenas as diferenças de

atuações de missionação ao país de ori-

gem de cada inaciano. Muitos jesuítas

portugueses tentaram modelos de apro-

ximação com as culturas locais. Henrique

Henriques é um exemplo, assim como

João de Brito, entre diversos outros. Com

certeza havia distinções na formação de

jesuítas em Portugal e na Itália, em fun-

ção das próprias especificidades cultu-

rais desses países, e disso derivavam

diferenças de abordagens de situações

e problemas.

Parece ser mais proveitoso entender que
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houve métodos diferenciados de traba-
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via um significativo aparato administra-

tivo lusitano, que trabalhava em associ-

ação com os objetivos missionários e

fazia prescindir de estratégias engenho-

sas de mediação cultural.40  Ou seja,

onde a presença portuguesa não era efe-

tiva, a abordagem dos jesuítas tendia

mais a um modelo de “orientalização”, a

partir do último quartel do século XVI.

Nas regiões onde havia o respaldo das

autoridades portuguesas, houve maior
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